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AÇÃO RESCISÓRIA. PARCELA CESTA ALIMENTAÇÃO. 
ALEGAÇÃO  DE  ERRO  DE  FATO,  EM  RAZÃO  DA 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO ADOTADA PELO STJ. 
INEXISTÊNCIA.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL  QUE  NÃO  DÁ  AZO  AO 
AJUIZAMENTO DA RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
VIOLAÇÃO  À  COISA  JULGADA  E  À  SEGURANÇA 
JURÍDICA. IMPROCEDÊNCIA.

- A modificação do entendimento jurisprudencial não dá azo 
ao  ajuizamento  da  ação  rescisória.  Procedimento  contrário 
implicaria na violação à coisa julgada e à própria segurança 
jurídica  do acórdão proferido e  o qual  é objeto do pedido 
inicial,  pois  a  decisão  prolatada  foi  tomada  com  base  no 
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entendimento  jurisprudencial  majoritário  adotado  naquela 
época.
VISTOS, relatados  e  discutidos,  os  presentes  autos  acima 

identificados.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em sessão plenária, à unanimidade, em 
julgar Improcedente a ação rescisória.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  AÇÃO  RESCISÓRIA ajuizada  por  Caixa  de 
Previdência  dos  Funcionários  do  Banco  do  Brasil  –  PREVI  em  desfavor  de 
Armanda Maria de Moura Bezerra Gurgel, Digline Leitão de Aranha Falcão Lima, 
Fernanda Furtado Wanderley,  Lúcia  Meira  Vanderlei,  Tereza  Lúcia  de  Oliveira 
Pantaleão, Nemésio Almeida Soares Júnior,  Josemília de Fátima Batista Guerra, 
visando  rescindir  o  Acórdão  de  fls.  505/511,  que  deu  provimento  parcial  à 
apelação cível, assim ementado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  Previdência  privada.  Previ. 
Complementação  de  aposentadoria.  Auxílio  cesta-
alimentação. Cobrança de valores. Improcedência do pedido. 
Irresignação. Apelo. Declaração de Incompetência da Justiça 
Estadual.  Recurso  Especial.  Provimento.  Competência  da 
Justiça Comum declarada. Retorno dos autos. Apreciação do 
recurso.  Preliminar  de  impossibilidade jurídica  do  pedido 
arguida nas contra-razões recursais. Análise conjunta com o 
mérito.  Caráter  remuneratório  do  benefício.  Incorporação 
nos  rendimentos.  Aplicação  do  art.  557,  §  11  A,  do  CPC. 
Provimento  parcial  ao  apelo.  -  Cuidando-se  de  demanda 
atinente à complementação de aposentadoria,  na órbita da 
Previdência  Privada,  o  auxílio  cesta-alimentação  deve  ser 
estendido  aos  bancários  aposentado,  porque  se  trata  de 
verba com nítido caráter remuneratório. - Cabe ao Relator, 
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por meio de decisão monocrática, dar provimento a recurso, 
nos  termos  do  artigo  557,  §  1º-A,  do  CPC.   (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  20020060577745001,  - 

Não possui -, Relator Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , j. 

em 11-11-2010) 

A autora afirma em sua inicial, que o r. Acórdão cometeu erro 
de  fato  ao  analisar  as  provas  dos  autos,  acarretando  na classificação da  verba 
auxílio cesta-alimentação como de natureza salarial.

Assevera que o STJ firmou entendimento recente, no sentido 
de  ser  verba  de  natureza  indenizatória,  razão  pela  qual  não  deve  compor  os 
proventos da aposentadoria, o que evidencia o erro de fato.

Contestação,  fls.  745/215/218,  na  qual  os  réus  sustentam a 
improcedência do pedido inicial.

Impugnação, fls. 816/835.

Intimadas para especificarem provas, as partes quedaram-se 
inertes (fls. 840).

Razões finais pela autora (fls. 845/856), e pelos demandados 
(fls. 859/862).

Parecer  Ministerial,  fls.  869/877,  pela  improcedência  do 
pedido da rescisória.

É o Relatório

V O T O 

Dr. Marcos William de Oliveira – Juiz Convocado.

Conforme relatado, a Caixa de Previdência dos Funcionários 
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do Banco do Brasil – PREVI busca rescindir o Acórdão que deu provimento parcial 
à apelação cível,  estendendo a verba denominada auxílio cesta-alimentação aos 
inativos.

Afirma a autora que a decisão rescindenda funda-se em Erro 
do  Fato,  por  haver  considerado  a  denominada  cesta-alimentação,  como  verba 
salarial  e,  em recentes  julgados do Colendo STJ,  firmou-se o entendimento no 
sentido de que a verba tem natureza indenizatória e, por isso, não pode compor os  
proventos da aposentadoria.

Tenho que não rende acolhida a pretensão inicial.

Com efeito, são nove os motivos que permitem a propositura 
da ação rescisória que estão taxativamente elencados no art.  485 do Código de 
Processo Civil Brasileiro, quais sejam:

“Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando:
I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou 
corrupção do juiz;
II  -  proferida  por  juiz  impedido  ou  absolutamente 
incompetente;
III - resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da 
parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar 
a lei;
IV - ofender a coisa julgada;
V - violar literal disposição de lei;
Vl - se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada 
em  processo  criminal  ou  seja  provada  na  própria  ação 
rescisória;
Vll  -  depois da sentença, o autor obtiver documento novo, 
cuja  existência  ignorava,  ou  de  que  não  pôde  fazer  uso, 
capaz, por si só, de Ihe assegurar pronunciamento favorável;
VIII  -  houver  fundamento  para  invalidar  confissão, 
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desistência ou transação, em que se baseou a sentença;
IX  -  fundada  em  erro  de  fato,  resultante  de  atos  ou  de 
documentos da causa;”

No  caso  em apreço,  a  autora  alega  que  o  r.  Acórdão  está 
fundado em Erro de Fato (art. 485, IX, §1º, do CPC), notadamente porque o STJ 
mudou de entendimento quanto à natureza da verba denominada auxílio cesta 
alimentação.

Ora, da leitura da decisão que se pretende desconstituir, tem-
se que não houve qualquer desbordamento do acórdão que possa ser classificado 
como um Erro de Fato, abordando corretamente a questão trazida naqueles autos, 
consoante jurisprudência vigente naquele momento.  

Se a parte autora da presente ação não está satisfeita com a 
prestação jurisdicional outorgada não pode se utilizar da ação rescisória, cabível 
somente nas hipóteses ditadas pela legislação processual para a obtenção de novo 
julgamento em razão de sua insatisfação com o teor do julgado rescindendo.

Importante  ressaltar  que  a  ação  rescisória  é  instrumento 
processual  excepcional,  cujo  escopo  é  justamente  rescindir  decisão  judicial  de 
mérito abarcada pela imutabilidade da coisa julgada.

No caso dos autos, o acórdão objeto desta rescisória, com a 
mais acatada vênia, não violou qualquer disposição legal, mesmo em tese, e nem 
se fundou em Erro de Fato, como insiste a autora.

Nelson  Nery  Júnior1 afirma  que  a  ação  rescisória  não  se 
presta para a correção de injustiça da sentença nem para reexame da prova, sendo 
medida  excepcional  que  só  pode  fundar-se  nas  hipóteses  taxativamente 
enumeradas na lei. Todos os argumentos da parte autora deduzidos na presente 
exordial são no sentido, na verdade, da pretensão de novo julgamento da ação, o 
que é impossível na via rescisória.

1  NÉRY JR. Nélson. Código de Processo Civil Comentado. 10. ed. Editora Revista dos Tribunais.
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Ora, para que a configuração do vício do art. 485, IX, do CPC, 
implique  em  admissão  de  um  fato  inexistente  ou  considere  inexistente  fato 
efetivamente ocorrido, é indispensável que o juiz não tenha se pronunciado sobre 
o fato.  O erro de fato  capaz de ensejar  a rescisão diz  respeito  à  percepção do 
julgador.  Eventual  interpretação  equivocada  da  prova,  inocorrente  no  caso 
concreto, não caracteriza erro autorizador da rescisão da sentença.

Em que pese esteja a inicial fundada no inciso IX do art. 485 
do CPC, entendo que a modificação do entendimento jurisprudencial não dá azo 
ao ajuizamento da ação rescisória. Procedimento contrário implicaria na violação à 
coisa julgada e à própria segurança jurídica do acórdão proferido e o qual é objeto 
do pedido inicial, pois a decisão prolatada foi tomada com base no entendimento 
jurisprudencial majoritário adotado naquela época.

O fato de o STJ haver alterado o posicionamento com base no 
entendimento de que a rubrica cesta-alimentação possui natureza indenizatória e 
não remuneratória não justifica o ajuizamento desta ação, tratando-se, ao fim e ao 
cabo, de mudança de entendimento jurisprudencial.

Nesse sentido: 

AÇÃO RESCISÓRIA. TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL.  PRELIMINARES  AFASTADAS.  MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA COBRAR O IMPOSTO. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO DO STJ NO RESP 1060210/SC, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. A 
aludida mudança de jurisprudência que o autor pretende ver 
aplicada  ocorreu  em  momento  posterior  ao  trânsito  em 
julgado  do  acórdão  rescindendo.  A  alteração  de 
entendimento  jurisprudencial  não  autoriza  modificação  de 
decisão  transitada  em  julgado.  A  procedência  da  ação 
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implicaria  ofensa  à  coisa  julgada  e  à  própria  segurança 
jurídica da decisão, conquanto a decisão foi tomada com base 
no  entendimento  jurisprudencial  majoritário  da  época. 
PRELIMINARES  REJEITADAS.  AÇÃO  JULGADA 
IMPROCEDENTE.  UNÂNIME.  (Ação  Rescisória  Nº 
70056299456,  Décimo  Primeiro  Grupo  Cível,  Tribunal  de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Francisco  José  Moesch,  Julgado  em 
13/12/2013)

Com  essas  considerações,  JULGO  IMPROCEDENTE  O 
PEDIDO INICIAL.

Custas  e  honorários  pela  parte  autora,  que  arbitro  em 
R$2.000,00 (dois mil reais).

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  da  Segunda 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão Ordinária, no dia 23 de 
março de 2016. conforme certidão de julgamento de f. 887, o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega(Presidente), Participaramdo julgamento, além deste Relator, 
Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, o 
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da Cruz.  o  Exmo .  Des.  Romero Marcelo  da Fonseca 
Olivera, o Exmo. Dr. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina 
Nóbrega de Freiras Dias Feitosa, Procuradora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa- PB, 31 de março de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira

     Juiz convocado/Relator 

AÇÃO RESCISÓRIA Nº. 2013436-13.2014.815.0000 7


